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A pandemia de HIV/Aids despertou 
interesse acadêmico pela saúde da po-
pulação de lésbicas, gays, bissexuais, 
travestis e transexuais (LGBTT), em es-
pecial em relação aos homens que fa-
zem sexo com homens (HSH), o grupo 
mais afetado pela doença (1, 2). Alguns 
autores (3, 4) definem travestis como 

pessoas que se entendem como homens, 
mas que adotam a identidade feminina; 
gostam de se relacionar sexual e afeti-
vamente com outros homens e buscam 
inserir em seus corpos símbolos do que 
é socialmente tido como próprio do fe-
minino, transitando entre os dois gêne-
ros. Por sua vez, mulheres transexuais 
(trans) são pessoas a quem foi atribuído 
o sexo masculino ao nascer e que se ex-
pressam permanentemente como mu-
lheres e buscam, incansavelmente, 
adequar o seu corpo ao gênero com o 
qual se identificam (3, 4).

No Brasil, de 1980 até 2014, foram re-
gistrados 756 998 casos de Aids (65,0% 
homens e 35,0% mulheres) (1). A partir 
de 2009, verificou-se um aumento dos ca-
sos entre HSH; esse esse número cresceu 
de 34,6% em 2004 para 43,2% em 2013 
(1). Um estudo realizado na cidade de 
São Paulo com a participação de 1 217 
HSH mostrou que 63,8% eram soroposi-
tivos, com prevalência de 7,4% na faixa 
18 a 24 anos, 14% na faixa de 25 a 34 anos, 
27% na faixa de 35 a 49 anos e 18,3% na 
faixa etária de 50 a 77 anos (2). A notifica-
ção dos casos soropositivos para HIV, 
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realizada desde 1994 pelos serviços de 
saúde do estado de São Paulo, mostra 
um aumento de 23% para 38% na partici-
pação de HSH no total de casos entre 
2005 e 2011, com tendência crescente e 
velocidade de 163 casos por ano (2).

A vulnerabilidade de travestis e trans 
frente ao HIV/Aids e outras doenças se-
xualmente transmissíveis (DST) é catego-
ricamente conhecida (5) em razão das 
condições sociais, permeadas pela misé-
ria e pobreza, violência, prostituição (3, 
6) e uso de álcool e drogas (7–9). Grande 
parte das travestis e trans no Brasil são 
excluídas da família e escola ainda muito 
jovens, restando-lhes as ruas como único 
espaço possível de sobrevivência, lazer e 
socialização. Sem formação, são excluí-
das do mercado de trabalho, muitas ve-
zes encontrando na prostituição a única 
forma de sobrevivência (4, 10). Muitas 
possuem passagem por prisões (11). Um 
levantamento realizado no estado de São 
Paulo em 2013 informou haver 431 tra-
vestis e 19 trans no sistema prisional. En-
tretanto, a metodologia utilizada na 
obtenção dos dados e a ausência de in-
formações sobre outras regiões do país 
impossibilitam análises confiáveis (12).

Nas prisões, as condições sanitárias e 
de higiene são favoráveis à transmissão 
da tuberculose (13). Em 2013, a popula-
ção privada de liberdade representava 
0,3% da população brasileira e contri-
buiu com 7,8% dos casos novos notifica-
dos no país (14). Nesse mesmo período, o 
percentual de coinfecção por tuberculo-
se/HIV foi de 9,8% (14). A população em 
situação de rua, outro grupo com vulne-
rabilidade frente à tuberculose, também 
já foi relatado como grupo de convivên-
cia de travestis e trans, apesar de haver 
poucos dados oficiais (14, 15). Portanto, a 
vulnerabilidade de travestis e trans po-
deria se estender também à coinfecção 
tuberculose/HIV. Entretanto, os casos de 
Aids oficialmente registrados incluem 
travestis e trans na categoria “exposição 
sexual homossexual” (1), o que inviabili-
za análises de prevalência tanto de Aids 
quanto de coinfecção por tuberculose/
HIV (16) nesse grupo específico.

Considerando-se o conceito de vulne-
rabilidade individual, social e programá-
tica (17), a invisibilidade de transexuais e 
trans nos dados oficiais de saúde (1, 14), 
bem como as barreiras no acesso à saúde 
com acolhimento específico não negli-
genciado e despido de preconceitos, esse 
grupo demonstra ter vínculos favoráveis 
à transmissão da tuberculose que se 

tornam relevantes no controle da doença. 
Nesse sentido, o objetivo do presente es-
tudo foi caracterizar o perfil de travestis e 
mulheres trans que participaram de uma 
pesquisa sobre tuberculose e HIV/Aids 
focada nesse grupo na cidade de São 
Paulo.

MATERIAIS E MÉTODOS

O presente estudo transversal foi reali-
zado no município de São Paulo no ano 
de 2014, com uma amostra de conveniên-
cia que incluiu 124 indivíduos (58 traves-
tis e 66 trans) de 18 anos ou mais. O 
principal propósito foi conhecer a distri-
buição de características/condições rela-
cionadas à saúde.

Coleta de dados

Os dados foram coletados mediante en-
trevistas face-a-face realizadas por um dos 
autores com a aplicação do questionário 
Knowledge, Atittudes and Practices (KAP) 
adaptado (18) e semiestruturado, compos-
to por 51 questões. Para as questões sobre 
o HIV/Aids utilizou-se o guia do Progra-
ma Conjunto das Nações Unidas sobre 
HIV/Aids (UNAIDS) (19). O questionário 
foi adaptado com o acréscimo de questões 
sobre antecedentes de saúde e processo de 
transição de gênero.

As entrevistas foram realizadas em 
duas instituições no município de São 
Paulo: Ambulatório de Saúde Integral 
para Travestis e Transexuais do Centro 
de Referência e Treinamento DST/Aids 
do Estado de São Paulo (ASITT) e Centro 
de Referência e Defesa da Diversidade 
da Cidade de São Paulo (CRDD). A pes-
quisa foi divulgada nessas instituições, 
com convite à participação aberto a to-
das as frequentadoras. No Largo do 
Arouche, região central da cidade, tam-
bém ocorreram algumas entrevistas de-
vido ao vínculo de uma liderança que 
buscava preservativos para o grupo no 
CRDD.

Foram incluídos todos os indivíduos 
de sexo biológico masculino, autodecla-
rados travesti ou mulher transexual, 
maiores de 18 anos de idade, que concor-
daram em participar da pesquisa e que 
assinaram o termo de consentimento li-
vre e esclarecido. Foram excluídos os in-
divíduos de sexo biológico feminino, 
menores de 18 anos de idade, os que não 
concordaram em participar da pesquisa 
e os que não se declaravam travesti ou 
mulher transexual.

A pesquisa foi autorizada pela dire-
ção do CRDD-SP e aprovada pelos co-
mitês de ética da Faculdade de Saúde 
Pública da Universidade de São Paulo 
(autorização no. 136963313.6.3001.5375) 
e do CRT-DST/AIDS-SP (parecer no. 
655.027). Todas as participantes assina-
ram o termo de consentimento livre e 
esclarecido.

As seguintes dimensões foram 
consideradas:

•	 sociodemográfica e relacionada a tu-
berculose e passagem pelo sistema 
prisional: faixa etária (18 a 29; 30 a 39; 
40 a 49; 50 anos ou mais), raça/cor 
(branca/não branca), passagem pela 
prisão (sim/não), profissional do 
sexo (sim/não) e, se sim, há quanto 
tempo (< 1; 1 a 10; 11 a 20; ≥ 21 anos), 
vive em situação de rua (sim/não) e 
vive em albergue (sim/não);

•	 uso de álcool e drogas ilícitas: faz ou 
fez uso de álcool (sim/não), faz ou 
fez uso de drogas (sim/não) e, se sim, 
quais drogas usa/usou (cocaína; cra-
ck; maconha; cocaína e crack; cocaína 
e maconha; maconha e crack; maco-
nha e outras; cocaína e outras);

•	 processo de transição de gênero: com 
que idade iniciou o processo de tran-
sição (10 a 15; 16 a 20; 21 a 30 anos ou 
mais); fez uso de silicone industrial, 
usa prótese mamária, toma ou tomou 
hormônios e, se tomou, foi com acom-
panhamento médico (para todas es-
sas últimas, sim/não);

•	 uso do preservativo: usa preservativo 
no sexo oral (sim; não; eventualmen-
te), usa preservativo com parceiro fixo 
(sim; não; eventualmente; não tem 
parceiro fixo), usa preservativo com 
parceiro eventual (sim; não; eventual-
mente; não tem parceiro eventual);

•	 histórico de tratamento de DST e tu-
berculose: tratou ou trata alguma 
DST (sim/não); quais DST tratou (go-
norreia; sífilis; HPV), é soropositiva 
para HIV (sim/não), trata ou já tra-
tou tuberculose (sim/não);

•	 conhecimento do HIV/Aids (todas 
as respostas dicotomizadas em sim/
não): fazer sexo com alguém sabida-
mente HIV-positivo reduz a chance 
de transmissão do vírus, usar preser-
vativos reduz a transmissão do HIV, 
uma pessoa pode contrair o HIV 
através de picada de mosquito e 
uma pessoa pode contrair o HIV 
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compartilhando uma refeição no 
mesmo prato.

Análise dos dados

Os dados foram digitados no progra-
ma Epidata-3.1. As comparações das dis-
tribuições percentuais nos grupos 
(travestis e trans) foram realizadas pelo 
teste do qui-quadrado ( c2) de Pearson, 
teste exato de Fisher ou sua generaliza-
ção, considerando-se um nível de signifi-
cância de 5% (P < 0,05). As análises das 
frequências foram realizadas no progra-
ma Statistical Package for the Social Scien-
ces (SPSS) versão 13.0.

RESULTADOS

Participaram deste estudo 124 pesso-
as, sendo 58 (46,8%) autodeclaradas 
travestis e 66 (53,2%) autodeclaradas 
trans. A média de idade para o grupo 
como um todo foi de 32,2 anos (± 9,9 
anos). Do total de entrevistas, 99 (79,8%) 
ocorreram no CRDD-SP. No Largo do 
Arouche, região central da cidade de 
São Paulo, foram entrevistadas 11 
(8,9%) participantes. No ASITT foram 
entrevistadas 14 mulheres (11,3%), to-
das trans.

Dados sociodemográficos

A tabela 1 mostra as características so-
ciodemográficas das entrevistadas. A 
faixa etária predominante entre os dois 
grupos foi a de 18 a 29 anos de idade e a 
maior parte declarou-se “não branca”. 
Em relação à escolaridade, foram identi-
ficadas no grupo de travestis quatro 
analfabetas (taxa de analfabetismo de 
3,4%) e 17 analfabetas funcionais (taxa 
de analfabetismo funcional de 13,8%) 
(dados não informados na tabela). Ob-
servou-se maior percentual de trans 
com escolaridade igual ou superior a 12 
anos de estudo (21 indivíduos, 31,8%). 
O número de travestis foi significativa-
mente maior do que o número de trans 
(P < 0,001) em relação a ser profissional 
do sexo e ter passagem pelo sistema 
prisional.

A proporção de trans atuando na pros-
tituição por 21 anos ou mais e de 1 a 10 
anos foi maior entre trans do que entre 
travestis (18,4% vs. 9,8% e 55,35% vs. 
43,1%, respectivamente). Entretanto, na 
faixa de 11 a 20 anos houve maior partici-
pação das travestis (41,1%) em compara-
ção às trans (21,1%) (P = 0,18).

Uso de álcool e drogas ilícitas

Com relação ao uso de drogas lícitas 
ou ilícitas, descrito na tabela 2, não fo-
ram observadas diferenças nas distribui-
ções para as variáveis consideradas. 
Observou-se uso elevado de álcool e 
drogas ilícitas em ambos os grupos. A 
cocaína e o crack foram as drogas mais 
referidas tanto entre travestis quanto 
trans.

Antecedentes de saúde

Na tabela 3 são apresentados os dados 
relativos ao histórico de tratamento de 
DST e tuberculose. Foram observadas di-
ferenças percentuais entre os grupos para 
tratamento de tuberculose (P < 0,05), com 
número maior de travestis tratadas em 
comparação às trans.

Processo de transição de gênero

Como mostra a tabela 4, entre as tra-
vestis, 27 (46,5%) haviam iniciado o pro-
cesso de transição de gênero 10 a 15 anos 
antes do início do estudo, enquanto 25 
(37,9%) trans haviam iniciado esse pro-
cesso entre 21 e 30 anos antes ou mais. 
Das travestis, 54 (93,1%) tinham usado 
hormônios, assim como 61 (92,4%) trans, 
sendo 42 (77,8%) e 31 (50,8%), respecti-
vamente, sem acompanhamento médi-
co. O uso de silicone industrial foi maior 
entre travestis (P = 0,005).

Uso do preservativo

Quanto ao uso de preservativos, as 
distribuições foram semelhantes para 
todas as variáveis estudadas (P > 0,05), 
como mostra a tabela 5.

TABELA 1. Características sociodemográficas e variáveis relacionadas a tuberculose 
e passagem pelo sistema prisional entre travestis e mulheres transexuais, São Paulo 
(SP), Brasil, 2014

  Variável
Travestis  
(n=58)

Trans  
(n=66) P

No. % No. %

Faixa etária (anos) 0,269a

18 a 29 30 51,7 31 47,0
30 a 39 20 34,5 17 25,8
40 a 49 6 10,3 15 22,7
50 ou mais 2 3,4 3 4,5

Cor 0,462
Branca 20 34,5 27 40,9
Não branca 38 65,5 39 59,1

Escolaridade (anos) 0,008a

0 a 4 10 17,2 2 3,0
5 a 8 21 36,2 18 27,3
9 a 11 19 32,8 25 37,9
12 ou mais 8 13,8 21 31,8

Profissional do sexo < 0,001
Sim 51 87,9 38 57,6
Não 7 12,1 28 42,4

Se sim, há quanto tempo (anos) 0,0183
< 1 3 5,9 2 5,3
1 a 10 22 43,1 21 55,2
11 a 20 21 41,1 8 21,1
21 a 30 ou mais 5 9,8 7 18,4

Passou pelo sistema prisional < 0,001
Sim 23 39,7 8 12,1
Não 35 60,3 58 87,9

Vive em situação de rua 0,138
Sim 15 25,9 10 15,2
Não 43 74,1 56 84,8

Vive em albergues 0,081
Sim 7 46,7 2 20,0
Não 8 53,3 8 80,0

a Teste exato de Fisher.
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Conhecimento do HIV/Aids

Observou-se que 27 (46,6%) travestis 
e 21 (31,8%) trans referiram que fazer 
sexo com alguém sabidamente soropo-
sitivo para o HIV reduz o risco da 
transmissão; duas (3,4%) travestis e 
três (4,5%) trans não souberam respon-
der à pergunta. Além disso, 11 (19,0%) 
travestis e seis (9,1%) trans não acredi-
tavam que o uso do preservativo pu-
desse reduzir a transmissão do HIV. A 
transmissão do HIV através de picada 
de mosquito foi referida por 18 (31,0%) 
travestis e sete (10,6%) trans; não sou-
beram responder três (5,2%) travestis e 

seis (9,1%) trans. A transmissão do HIV 
através do compartilhamento de uma 
refeição no mesmo prato foi referida 
por cinco (8,6%) travestis e uma (1,5%) 
trans (dados não informados nas 
tabelas).

DISCUSSÃO

O presente estudo detectou um perfil 
jovem, marcado pela exclusão social em 
razão da transgressão de gênero, para 
uma amostra selecionada de travestis e 
trans na cidade de São Paulo. A vida des-
se grupo era permeada por prostituição, 
uso de álcool e drogas e HIV/Aids.

Esta análise teve como ponto de parti-
da a inquietação frente à invisibilidade 
de transexuais e transgêneros nos dados 
oficiais. Apesar de um aumento na visi-
bilidade dessas populações, em especial 
do grupo de travestis (20), oficialmente 
essas pessoas ainda são invisíveis nos da-
dos sociodemográficos e boletins epide-
miológicos, o que dificulta análises mais 
aprofundadas (1–4, 16).

Grande parte das travestis provém 
de classes sociais determinadas pela 
pobreza e baixa escolaridade (3, 4). Es-
sas características também foram en-
contradas neste estudo e corroboram 
outros estudos realizados com travestis 
no país (3, 4). As chances de as travestis 
chegarem à velhice são remotas (21). 
No presente grupo, apenas 3,4% das 
travestis e 4,5% das trans tinham 50 
anos ou mais de idade. Esse dado reme-
te à ideia de que, com o passar do tem-
po, tornam-se invisíveis pela 
sobreposição dos estigmas: homossexu-
al, transgênero, idosa e pobre (21). Con-
forme Antunes (21), a condição de 
travesti ou transgênero implica deixar a 
juventude por volta dos 29 anos de ida-
de e ingressar definitivamente na velhi-
ce aos 35. Para essas pessoas, a 
senilidade chega quando seus corpos 
deixam de ser atraentes, com encerra-
mento da carreira profissional após 40 
anos de idade, o que causa grande im-
pacto financeiro (21). Esse conceito está 
de acordo com os resultados deste estu-
do em relação ao tempo de atuação na 
prostituição, já que apenas 9,8% das 
travestis e 18,4% das trans atuavam há 
20 anos ou mais.

As instituições de educação são volta-
das à interdição dos corpos e das dife-
renças, constituídas a partir de um 
referencial curricular e discursivo hete-
ronormativo que nega as diversidades 
identitárias e sexuais (22). A educação 
brasileira neste momento é estruturada 
a partir de dois documentos norteado-
res das práticas educacionais, os Parâ-
metros Curriculares Nacionais (23) e a 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Brasileira (24). Nenhum deles oferece 
subsídios para acesso e permanência 
das diversidades sexuais nas escolas 
(25), representando um espaço expulsi-
vo para travestis e trans (26). Compa-
rando-se o nível de escolaridade das 
travestis neste estudo com os dados da 
Pesquisa Nacional de Amostra por Do-
micílios (PNAD) de 2013 (27), observa-
mos uma taxa de analfabetismo de 3,5%, 

TABELA 2. Uso de drogas lícitas ou ilícitas entre travestis e mulheres transexuais, 
São Paulo (SP), Brasil, 2014

Variável
Travestis
(n=58)

Trans
(n=66) P

No. % No. %

Faz ou já fez uso de álcool 0,329
 Sim 40 69,0 40 60,6
 Não 18 31,0 26 39,4
Faz ou já fez uso de drogas 0,099
 Sim 32 55,2 29 43,9
 Não 26 44,8 37 56,1
Quais drogas usa/usou 0,434a

 Cocaína 2 6,3 7 24,1
 Crack 5 15,6 1 3,4
 Maconha 5 15,6 4 13,8
 Cocaína e crack 8 25,0 7 24,1
 Cocaína e maconha 7 21,9 6 20,7
 Maconha e crack 2 6,3 3 10,3
 Maconha e outras 2 6,3 1 3,4
 Cocaína e outras 1 3,1 - -

a Teste exato de Fisher.

TABELA 3. Histórico de tratamento de doenças sexualmente transmissíveis e 
tuberculose entre travestis e mulheres transexuais, São Paulo (SP), Brasil, 2014

Travestis
(n = 58)

Trans
(n = 66) P

No. % No. %

Trata/tratou de alguma DST 0,329
 Sim 27 46,6 25 37,9
 Não 31 53,4 41 62,1
Qual DST trata/tratou
 Gonorreia 4 16,0 - -
 Sífilis 20 80,0 25 100,0
 HPV 1 4,0 - -
Soropositiva para HIV 0,099
 Sim 21 36,2 15 22,7
 Não 37 63,8 51 77,3
Trata/tratou tuberculose 0,016
 Sim 15 25,9 6 9,1
 Não 43 74,1 60 90,9
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valor abaixo das taxas registradas para 
a população brasileira, de 8,3%. Ainda, 
a taxa de analfabetismo funcional no 
Brasil em 2013 foi de 17,8% (28), vs. 
13,8% em nossa pesquisa, o que está 
próximo ao encontrado em outros estu-
dos (28, 29). Entre as trans, esta taxa foi 
menor (3,0%). Esse dado sugere que as 
trans constroem sua identidade sexual 
pautadas no modelo heteronormativo 
de feminilidade, assumindo comporta-
mentos sociais mais toleráveis nas esco-
las, o que pode também estar atrelado 

ao distanciamento da prostituição (10). 
Esse resultado ilustra a dicotomia na 
construção identitária de travestis e 
trans, indicando a necessidade de abor-
dagens distintas para os dois grupos em 
futuras pesquisas.

Neste estudo tiveram passagem pelas 
prisões masculinas 25% das entrevista-
das. É conhecida a passagem de travestis 
pelo sistema prisional do país (11, 30), 
fato que remete à relação entre o tempo 
de aprisionamento e infecção por tuber-
culose (13). Esses dados, associados aos 

discretos resultados obtidos na pesquisa 
sobre o conhecimento da tuberculose no 
sistema prisional (31), permeados por 
equívocos e desconhecimento sobre as 
formas de transmissão e prevenção, de-
monstram a vulnerabilidade dessa po-
pulação frente à coinfecção tuberculose/
HIV, fazendo-se necessária a inclusão 
desse grupo nos dados oficiais de saúde 
e nas ações de prevenção para o controle 
da doença. Segundo pesquisa realizada 
no estado de São Paulo sobre a presença 
de travestis e trans nas prisões, os dados 
obtidos são pouco confiáveis (12), apon-
tando a necessidade da obtenção de in-
formações fidedignas para garantir os 
direitos humanos dessa parcela da popu-
lação privada de liberdade e a perma-
nência das trans em unidades prisionais 
femininas.

Há poucas informações epidemiológi-
cas sobre a população em situação de 
rua no país (14, 27), mas é reconhecida a 
presença de travestis e trans nessa con-
dição (32). Observou-se que 19,4% das 
participantes viviam nas ruas e 10,5% 
referiram passagem por albergues so-
ciais. Esses dados corroboram outros es-
tudos (3, 4, 32).

A construção da identidade das tra-
vestis e transexuais é composta pela 
transformação de seus corpos por meio 
da ingestão de hormônios e injeção de 
silicone líquido (3–5, 16). Entre as trans, 
esse processo é paralelo, podendo che-
gar à cirurgia de readequação sexual (6). 
A injeção de silicone líquido e hormo-
nioterapia sem acompanhamento médi-
co mostrou-se maior entre as travestis, 
sugerindo que essas possuem menor 
acesso à informação e aos serviços de 
saúde, representando risco para sua 
saúde (3, 33).

O uso do preservativo mostrou-se irre-
gular e inconstante entre as participan-
tes, corroborando outros estudos. Em 
relação às travestis, esse dado pode estar 
associado à oferta de pagamento pela re-
lação sexual desprotegida com seus 
clientes (4, 33). Entre as trans, a relação 
sem preservativo gera o sentimento de 
maior pertencimento ao modelo hetero-
normativo do gênero feminino (5).

O alto consumo de álcool e drogas ilí-
citas entre as travestis já foi referido por 
outros autores (3, 4) e os resultados do 
presente estudo confirmam essas obser-
vações. O uso de álcool está associado 
ao conforto térmico durante as noites 
frias nas ruas e também ao seu uso 
como fator condutor dos programas 

TABELA 4. Processo de transição de gênero em travestis e mulheres transexuais, 
São Paulo (SP), Brasil, 2014

Travestis
(n=58)

Trans
(n=66) P

No. % No. %

Idade de início do processo de transição (anos) 0,404
 10 a 15 27 46,5 22 33,3
 16 a 20 21 36,2 19 28,8
 21 a 30 ou mais 10 17,3 25 37,9
Fez uso de silicone industrial 0,005
 Sim 34 58,6 22 33,3
 Não 24 41,4 44 66,7
Prótese mamária 0,753
 Sim 20 34,5 21 31,8
 Não 38 65,5 45 68,2
Toma ou já tomou hormônios 1,000a

 Sim 54 93,1 61 92,4
 Não 4 6,9 5 7,6
Se tomou, foi com acompanhamento médico 0,004
 Sim 12 22,2 30 49,2
 Não 42 77,8 31 50,8

a Teste exato de Fisher.

TABELA 5. Uso do preservativo por travestis e mulheres transexuais, São Paulo (SP), 
Brasil, 2014

Travestis
(n=58)

Trans
(n=66) P

No. % No. %

Usa preservativo no sexo oral 0,454
 Sim 24 41,4 22 33,3
 Não 18 31,0 19 28,8
 Eventualmente 16 27,6 25 37,9
Usa preservativo com parceiro fixo 0,440
 Sim 18 31,0 27 40,9
 Não 26 44,8 23 34,8
 Eventualmente 7 12,1 5 7,6
 Não tem parceiro fixo 7 12,1 11 16,7
Usa preservativo com parceiro eventual 0,090a

 Sim 45 77,6 51 77,3
 Não 3 5,2 3 4,5
 Eventualmente 8 13,8 3 4,5
 Não tem parceiro eventual 2 3,4 9 13,7

a Teste exato de Fisher.
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sexuais (4, 29). A cocaína e o crack foram 
as drogas mais referidas neste estudo, 
como em outros estudos (4, 7). O uso 
abusivo e a comercialização do sexo pe-
las drogas, ou das drogas pelo sexo, re-
presenta alto risco na transmissão de 
DST/HIV/Aids (8, 9, 34).

O tratamento da sífilis foi referido 
pela totalidade das trans e 80% das tra-
vestis. Esses dados coincidem com os 
resultados de outros estudos realiza-
dos na cidade de São Paulo (9, 20). En-
tretanto, assim como para HIV/Aids, 
não há dados oficiais que possam sub-
sidiar ações preventivas focadas neste 
grupo (14).

Entre as limitações do presente estu-
do deve-se considerar que o seu caráter 
transversal não permite o estabeleci-
mento de relações de causa e efeito. No 
entanto, este estudo buscou caracteri-
zar o perfil da população investigada, 
não tendo sido considerado um único 
desfecho para avaliação. Outra limita-
ção potencial refere-se à possibilidade 
de viés de informação (memória), pois, 
em relação a algumas questões, os en-
trevistados eram interrogados quanto 
ao seu estado em período anterior à en-
trevista. Como a seleção dos partici-
pantes foi não probabilística, os 
achados do estudo não são extensivos 

ao conjunto de travestis e transexuais 
que frequentavam os espaços, nem aos 
residentes no município. O pequeno ta-
manho da amostra pode ter restringido 
o poder do estudo para identificar as-
sociações. Também o uso do KAP adap-
tado como instrumento de coleta de 
dados dificulta comparações com ou-
tros estudos. A despeito dessas limita-
ções, os resultados obtidos corroboram 
achados da literatura e fornecem infor-
mações sobre um grupo para o qual 
poucos dados estão disponíveis. Deve-
-se considerar ainda que a mensuração 
de atitudes ou sentimentos por meio de 
entrevistas com questões fechadas ou 
semiabertas tem sido criticada pela ob-
tenção de respostas tendenciosas (que 
o entrevistado acredita serem corretas, 
aceitas ou apreciadas). Também em re-
lação aos temas tratados, as respostas 
podem ter sido influenciadas pelo con-
texto da entrevista (35). Apesar da fra-
gilidade na interpretação dos dados 
sobre práticas e atitudes apontada na 
literatura (36), o instrumento de coleta 
usado na pesquisa mostrou-se robusto 
na obtenção de informações sobre o co-
nhecimento da tuberculose entre os 
entrevistados.

Em conclusão, foi possível traçar o 
perfil de um grupo de travestis e trans 

na cidade de São Paulo utilizando uma 
ferramenta de entrevista. O perfil mos-
trou um grupo jovem, com pouca esco-
laridade, com vulnerabilidades sociais e 
carências de saúde que precisam ser re-
conhecidas e tratadas pela sociedade 
brasileira. Concluiu-se que o uso do pre-
servativo era irregular e o conhecimento 
sobre HIV/Aids satisfatório, porém per-
meado por conceitos equivocados sobre 
as formas de transmissão. Futuros estu-
dos longitudinais com populações mais 
amplas, embora de execução provavel-
mente desafiadora, são essenciais para 
gerar dados confiáveis e mais ampla-
mente aplicáveis.
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ABSTRACT Objective. To characterize the profile of transvestites and transgender women partici-
pating in a survey regarding tuberculosis and HIV/Aids in the city of São Paulo.
Method. This cross-sectional study employed the Knowledge, Attitudes and Practices 
(KAP) questionnaire adapted for data collection. Sociodemographic aspects as well as 
aspects related to history of imprisonment, process of gender transition, use of con-
doms, previous treatment of sexually transmitted diseases and tuberculosis and 
knowledge regarding HIV/Aids were addressed.
Results. The study included 58 transvestites and 66 transgender women. There were dif-
ferences between the two groups regarding schooling (P = 0.008), prostitution (P < 0.001), 
imprisonment (P < 0.001), silicone injections (P = 0.005), and hormone therapy without 
medical guidance (P = 0.004). All trans women (100%) and 80% of transvestites men-
tioned treatment of syphilis; 25.9% of transvestites reported tuberculosis/HIV co-infec-
tion. The investigation regarding knowledge of HIV/AIDS revealed inconsistent use of 
condoms and mistaken beliefs related to modes of transmission.
Conclusion. The present results show that transvestites and trans women were vulner-
able to tuberculosis and HIV/AIDS. The differences observed between the two groups 
suggest the need for different approaches to transvestites and transgender women in 
future studies.

Key words Epidemiology; human immunodeficiency virus; sexually transmitted diseases; tuber-
culosis; vulnerable populations; transvestism; transgender persons; Brazil. 
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